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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000466-41.2011.815.0381
ORIGEM: 1ª Vara da Comarca de Itabaiana 
RELATOR:  Juiz  Marcos  William  de  Oliveira,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A
ADVOGADO: Rostand Inácio dos Santos
APELADO: Jonas do Nascimento Silva
ADVOGADO: Valter de Melo

PRELIMINAR.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO  POR  FALTA  DE  INTERESSE
PROCESSUAL. INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO.

-  Não  se  pode  exigir  o  prévio  requerimento  administrativo  do
pagamento  do  DPVAT  para  que  a  vítima  de  acidente  o  postule
judicialmente,  sob  pena  de  afronta  ao  princípio  constitucional da
inafastabilidade da jurisdição.

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.
INDENIZAÇÃO.  DEBILIDADES  PERMANENTES DOS  MEMBROS
SUPERIORES  E  INFERIOR,  E  DA  FUNÇÃO  DE  DEAMBULAÇÃO.
APLICAÇÃO DA TABELA.  PERCENTUAL DE 70%. VALOR FIXADO DE
ACORDO  COM  A  LESÃO  SOFRIDA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
MODIFICAÇÃO. DESPROVIMENTO.

-  Tendo  a  sentença  sido exarada nos  termos  da  Lei  Federal  n.
6.194/74,  art.  4º,  c/c  o  art.  269,  inciso  I,  do  CPC  e  outros
consectários legais, bem como,  considerado incensuráveis as provas
carreadas aos autos, não há que se falar em sua reforma.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade,  rejeitar a preliminar e,
no mérito, negar provimento à apelação.

Trata-se de apelação cível interposta pela SEGURADORA LÍDER DOS
CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A contra sentença (f. 124/129) do Juiz da
1ª Vara da Comarca de  Itabaiana, nos autos da ação de cobrança de Seguro
DPVAT  ajuizada  por  JONAS  DO  NASCIMENTO  SILVA,  que  julgou
parcialmente  procedente o  pleito  autoral,  condenando  o  apelante ao
pagamento  de  R$  9.450,00 (70%  do  valor  total  permitido  que  é  R$
13.500,00),  em razão  de acidente automobilístico sofrido pelo apelado em 25
de agosto de 2010,  com correção monetária pelo INPC e juros moratórios de
1% a partir da citação. Condenou em custas e honorários advocatícios fixados
em 20% sobre o valor da condenação. 

O apelo aduz a preliminar de carência de ação, uma vez que não
houve prévio requerimento da indenização pela via administrativa. No mérito,
sustentou que a sentença  deve ser reformada,  tendo em vista que a lesão
sofrida pelo apelado não restou demonstrada,  o que inviabiliza a condenação
recorrido (f. 131/166).

Contrarrazões pelo desprovimento da apelação (f. 173/175).

A Procuradoria de Justiça não emitiu parecer de mérito (f. 183).

É o relatório.

     VOTO: Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                            Relator

DA PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO

A apelante aduz  que  há  carência  da  ação  por  falta  de  interesse
processual,  uma  vez  que  o  apelado não  requereu  administrativamente  a
indenização perseguida, devendo o feito ser extinto na forma do art. 267, inc.
VI, do Código de Processo Civil.

Narra  a  petição  exordial  que  o  demandante  sofreu  um  acidente
automobilístico  quando  trafegava  em  sua  motocicleta,  fato  ocorrido  em
25/08/2010. Em decorrência desse acidente sofreu lesões físicas,  motivo  pelo
qual invoca seu  direito de perceber verba indenizatória a título de  Seguro de
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Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores - DPVAT. 

A preliminar suscitada não prospera, haja vista o estatuído no artigo
5º, inc. XXXV, da Constituição Federal de 1988, o qual regula, que “a lei não
excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.”

Assim, o fato  de o  apelado não haver requerido  o pagamento da
indenização administrativamente, jamais lhe pode retirar o direito de ingressar
em juízo com ação própria,  porquanto  encontrar-se escudado por dispositivo
constitucional. 

Esta Corte de Justiça, quando da apreciação de casos semelhantes,
entendeu o seguinte:

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de Cobrança c/c Reparação de Danos Materiais.
Acidente automobilístico. DPVAT. Preliminares de falta de interesse e de
carência  do  direito  de  ação.  Requerimento  administrativo  prévio.
Desnecessidade. Rejeição.1 

PROCESSUAL CIVIL. Preliminar de carência do direito de ação, por falta de
interesse  processual.  Ausência  de  requerimento  administrativo  prévio.
Desnecessidade.  Rejeição.  -  Não  se  pode  exigir  o  prévio  requerimento
administrativo do pagamento do DPVAT para que a vítima de acidente o
postule judicialmente, sob pena de afronta ao princípio da inafastabilidade
da jurisdição. Além disso, resta comprovada a existência de uma pretensão
resistida se a Ré não efetua o pagamento do seguro após a citação.2 

Assim, rejeito a preliminar.

MÉRITO RECURSAL

O  recurso  não  merece  provimento,  pelos  fatos  e  fundamentos
adiante delineados.

Os  autos  registram que  o  autor/apelado sofrera  acidente
automobilístico no dia 25/08/2010, fato incontroverso entre as partes. Adiante,
os  litigantes  concordaram  em  submeter  o  autor/apelado à perícia  médica,
conforme laudo de f. 114, cujo quesito quarto atesta que efetivamente a vítima
sofreu “DEBILIDADES PERMANENTES DOS MEMBROS SUPERIORES E
INFERIOR DIREITO, E DA FUNÇÃO DE DEAMBULAÇÃO”.

1 PROCESSO Nº 001.2005.029674-6/001. Relator: Des. MANOEL SOARES MONTEIRO. Julgamento: 05/05/2007.

2 PROCESSO Nº 078.2005.000229-0/001. Relator: Juiz ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO. Julgamento: 31/03/2007.
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O Magistrado, ao sentenciar o feito, fixou o valor da indenização em
R$ 9.450,00, tendo em vista que, segundo a Medida Provisória n. 451, de 2008,
transformada  na  Lei  n.  11.945/2009,  a  debilidade  sofrida  pelo  autor
encontra-se naquela inserta no percentual de 70% do valor total, que é
de R$ 13.500,00.

Assim, é de fácil percepção que tendo o apelado sofrido  70% de
debilidade permanente e, calculando-se esse percentual (70%) sobre o teto
máximo permitido da indenização que é de  R$ 13.500,00  (art. 3º, II, da  Lei
11.945/2009), chega-se à cifra de R$ 9.450,00. 

Portanto,  a  sentença  foi  exarada nos  termos  da  Lei  Federal  n.
6.194/74, art. 4º, c/c o art. 269, inciso I, do CPC e outros consectários legais,
notadamente no que tange ao art. 3º, da referida norma. 

Diante do exposto, sem mais delongas, rejeito a preliminar,  e, no
mérito,  nego  provimento  à  apelação, mantendo  a  sentença,  por  seus
próprios fundamentos. 

É como voto.

Presidiu a Sessão a Excelentíssima Desembargadora MARIA DAS
NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA.  Participaram do julgamento ESTE
RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  limitada,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA) e  os  Excelentíssimos  Doutores ALUÍZIO
BEZERRA  FILHO  (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  ao
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS) e
GUSTAVO LEITE URQUIZA  (Juiz de Direito Convocado,  com jurisdição
plena,  em  substituição  ao  Excelentíssimo Desembargador OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão a Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 09 de dezembro
de 2014.

Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                                                     Relator 
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